
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2015
Objeto resumido: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENTE SOCIAL.
Data e horário de apresentação dos envelopes: Até as 14h do dia 05/11/2015.

Data e horário da abertura dos envelopes: Dia 05/11/2015, às 14h30min.

Recebi nesta data o Edital e seus Anexos da Licitação acima epigrafada.

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO:

Razão Social:_______________________________________________________________

CNPJ: ______-________-_________/_________-______

Rua: _____________________________________ Cidade: _________________________ 

UF: _______ CEP: ____________________  Fone: ( ____ ) _______ -___________________

_____________________________                   ________________________________

Nome completo do responsável da empresa                           RG ou CPF do responsável

______/_____/_____        ____:____         e-mail: ______________________________________

    Data da retirada                  hora

Assinatura do responsável

ATENÇÃO

Este protocolo deverá ser encaminhado ao Depto. de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, via fax, número: (49) 3647-9604, até um dia anterior da abertura desta Licitação, sendo que a falta do mesmo ocasionará em desclassificação.

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº31/2015
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2015
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM.

DATA DA REALIZAÇÃO: 05 de novembro de 2015, às 14h30min.

LOCAL: Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos, na Rua Independência, nº 100, Centro - Palmitos/SC.
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

As propostas deverão obedecer às especificações deste Instrumento Convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço abaixo mencionado, na sessão pública de processamento do pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão do processamento do pregão será realizada na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Palmitos, localizada na Rua Independência, nº 100, centro e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do Processo em epígrafe.

I - OBJETO DO PREGÃO:

1.1 - CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENTE SOCIAL.
II – DAS OBSERVAÇÕES

2.1 – O profissional ou a empresa vencedora prestará o serviço com carga horária de 40 horas semanais na Proteção Social Básica, no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) do Município de Palmitos – SC.
III – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - Os recursos financeiros e orçamentários necessários para ocorrer às despesas, objeto desta licitação, estão consignados em orçamento:

Órgão 10 Secretária Municipal de Assistência Social
Proj./Ativ. 2.046 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
13 3.3.90.00.00.00.00.00.0001.0000.000000
IV – PRAZO E LOCAL PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 – O início dos serviços dar-se-á partir da emissão da autorização de fornecimento com o prazo de execução previsto até 12 meses, podendo ser prorrogado na forma da lei.

V – DA PARTICIPAÇÃO

5.1 – Poderão participar do certame pessoas físicas ou jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem às condições de credenciamento constantes deste edital. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública de Palmitos ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral.

VI – DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Para o credenciamento de Pessoa Jurídica deverá apresentar os seguintes documentos:

6.1.1 – Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, arquivado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.1.2 – Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular (Anexo I) da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem; 

6.1.3 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

6.2 – Para o credenciamento de Pessoa Física deverá apresentar os seguintes documentos:

6.2.1 Documento oficial de identificação que contenha foto;

6.3 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado(a), sendo que cada um deles poderá representar apenas um(a) credenciado(a).

VII – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 – A Declaração de pleno conhecimento aos requisitos de habilitação de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 01 e 02.

7.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, a identificação do(a) licitante e os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇO”

PROCESSO Nº 31/2015
PREGÃO Nº 25/2015
PROPONENTE: ___________________________________

ENVELOPE Nº 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

PROCESSO Nº 31/2015
PREGÃO Nº 25/2015
PROPONENTE: ___________________________________

VIII – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇO”

8.1. A PROPOSTA DE PREÇO deverá:

8.1.1 – Ser apresentada datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, ao final ser identificada, carimbada e assinada em todas as folhas;

8.1.1 – Satisfazer em forma e conteúdo as exigências deste edital, especialmente o seguinte:

8.1.1.1 – Preço unitário e global expresso em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, fixo e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, nos termos da planilha de preços constante deste edital, incluindo nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do certame envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza.

8.1.1.2 – O preço proposto mês não poderá ser superior a R$ 3.100,00 (três mil e sem reais), sob pena de desclassificação.
8.1.2 – Data.

8.1.3 – Assinatura.

IX – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

9.1 – Licitante PESSOA FÍSICA:

9.1.1 - Declaração elaborada e subscrita pelo representante legal do(a) proponente, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (ANEXO IV);
9.1.2 - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

9.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede do(a) licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

9.1.4 - Certidão Negativa Municipal, da sede do(a) licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.
9.1.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011).
9.1.6 - Certificado de conclusão do curso de nível superior.

9.1.7 - Comprovação de inscrição no CRESS/SC.
9.1.8- Declaração da entidade onde atuou como assistente social, comprovando experiência de atuação na política de assistência social de no mínimo 1 ano.
9.2 – Licitante PESSOA JURÍDICA:

9.2.1 - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, ou seja, de que o(a) proponente não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) anos cumprindo trabalho noturno, perigoso, ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos (ANEXO III);
9.2.2 - Declaração elaborada e subscrita pelo representante legal do(a) proponente, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (ANEXO IV);
9.2.3 - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

9.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede do(a) licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

9.2.5 - Certidão Negativa Municipal, da sede do(a) licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.
9.2.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011).
9.2.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

9.2.8 - Certificado de conclusão do curso de nível superior do profissional que responderá pela execução dos serviços.

9.2.9 - Comprovação de inscrição no CRESS/SC.
9.2.10- Declaração da entidade onde atuou como assistente social, comprovando experiência de atuação na política de assistência social de no mínimo 1 ano.9.3 – A documentação necessária à habilitação poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, ou publicada em órgão oficial;

9.3.1 – A documentação original, se apresentada cópia para autenticação, será imediatamente devolvida ao(à) proponente no ato da autenticação.

X – DA CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL

10.1 – O edital poderá ser retirado no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, à Rua Independência, 100 – centro, durante o expediente normal do órgão licitante, no seguinte horário: das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

10.2 – O edital poderá ser entregue aos interessados no horário e local especificados no subitem 10.1, ou através da internet.

XI – DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

11.1 – É facultado aos interessados a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o edital deste certame e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado. 11.2 – A pretensão referida no subitem 11.1, pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolada no endereço e horário constantes do subitem 10.1.

11.3 – As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

11.4 – Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos deste certame, dando-se ciência às demais licitantes.

XII – DAS PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1 - É facultado aos interessados a apresentação de pedido de providências/impugnação ao edital e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

12.1.1 – O pedido de providências/impugnação deverá ser protocolado devidamente assinado por seus subscritores no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, na Rua Independência, nº 100 – centro – Palmitos/SC, no horário de expediente.

12.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação, perante a Administração, o(a) licitante que não o fizer na forma dos itens 12.1 e 12.1.1, não tendo efeito de recurso nenhuma comunicação de falhas ou irregularidades que viciariam o Edital.

12.2.1 – Não protocolando o pedido de providências/impugnação na forma acima definida, o Pregoeiro não apreciará o seu teor.

12.3 - A decisão sobre o pedido de providências/impugnação será proferida pela autoridade subscritora do edital no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos deste certame.

12.4 - O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação(ões) deste edital além da(s) alteração(ões) decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

XIII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

13.1 - Compete ao Pregoeiro proceder à abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO”, conservando intactos os envelopes “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” sob a sua guarda.

13.2 - O Pregoeiro examinará as “PROPOSTAS DE PREÇO” sempre levando em conta as exigências fixadas neste edital;

13.2.1 - O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da conformidade do(s) mesmo(s) com as especificações estabelecidas, para atendimento das necessidades do órgão licitante;

13.2.2 - Definidas as “PROPOSTAS DE PREÇO” que atendam às exigências constantes neste edital, envolvendo o objeto e o valor, o Pregoeiro elaborará a classificação provisória das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço por item.

13.3 - Será desclassificada a “PROPOSTA DE PREÇO” que:

13.3.1 - deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação;

13.3.2 - apresentar emendas, rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

13.3.3 - oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

13.3.4 - apresentar item com preço manifestamente inexeqüível;

13.3.5 - apresentar item com preço simbólico ou de valor zero.

13.4 - Para efeito de oferecimento de lances verbais, o Pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação provisória, o(a) proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço por item e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço;

13.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

13.5.1 - proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até

10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 3 (três) propostas válidas para a etapa de lances, ou, todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, se houver.

13.6 - Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no item 13.5, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta/lance.

13.7 - Havendo um(a) único(a) proponente ou tão somente uma proposta válida, o Pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do pregão, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao pregão, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante.

13.8 - Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço;

13.8.1 - Somente será aceito lance verbal que seja inferior ao valor da MENOR PROPOSTA ESCRITA e/ou do último MENOR LANCE VERBAL oferecido, observado o limite mínimo de redução;

13.8.2 - O Pregoeiro convidará individualmente os(as) proponentes classificados(as) para oferecimento de lances verbais, de forma seqüencial, a partir do(a) proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que o(a) proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance verbal;

13.8.3 - Quando convocado(a) pelo Pregoeiro, a desistência do(a) proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final;

13.8.4 - A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte dos(as) proponentes.

13.8.5 – O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todos(as) os(as) proponentes declinarem da correspondente formulação.

13.9 - Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance(s), sempre com base no último preço/lance apresentado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

13.10 - É facultado ao Pregoeiro negociar com o(a) proponente de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

13.11 - Na hipótese de não realização de lances verbais, o Pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

13.12 - Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado ao Pregoeiro negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

13.13 - Considerada aceitável a oferta de menor preço do item, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo os “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”, verificando as condições de habilitação do(a) proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável e que atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, facultando-lhe o saneamento de falha(s) formal(is) relativa(s) à documentação na própria sessão.

13.13.1 - Para efeito do saneamento a que se refere o item 13.13, a correção da(s) falha(s) formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento(s), ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o(s) efeito(s) indispensável(is).

13.14 - Se a oferta não for aceitável ou se o(a) proponente desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais.

13.14.1 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no edital, o(a) proponente será declarado(a) vencedor(a).

XIV – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - No final da sessão, o(a) licitante que quiser recorrer, deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais proponentes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo- lhe asseguradas vista imediata dos autos.

14.1.1 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao(à) licitante vencedor(a) e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

14.2 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

14.3 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao(à) licitante vencedor(a) e homologará o procedimento.

14.4 - O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5 – No eventual recurso, a recorrente deverá observar o seguinte:

14.5.1 – somente serão válidos documentos originais;

14.5.2 – quando encaminhadas via fac-símile, as razões do recurso serão válidas por até 48 (quarenta e oito) horas, tempo em que o interessado deverá protocolar os memoriais originais junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos/SC;

14.5.3 – as razões deverão ser protocoladas devidamente assinadas por seus subscritores no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, na Rua Independência, nº 100 – centro – Palmitos/SC, no horário de expediente.

14.5.4 – não protocolando as razões de recurso na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados memoriais.

XV – DA CONTRATAÇÃO

15.1 – Conhecido o resultado final do presente pregão, o(a) vencedor(a) será notificado(a) para assinar o Contrato no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia seguinte da publicação do resultado nos órgãos oficiais.

15.1.1 - Não sendo celebrado com esta, poderá o órgão licitante convocar outra(s) proponente(s) classificada(s), para efeito de aplicação das determinações consubstanciadas neste edital, observada a previsão contida no inciso XXIII do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002.

15.1.2 - A(s) convocação (ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento.

15.1.3 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Contratante. Não havendo decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o décimo dia, contado da data da convocação.

XVI – DO REAJUSTE

16.1 – O preço é irreajustável.

16.1.1 – O(A) proponente contratado(a) ficará obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

XVII – DO PAGAMENTO

17.1 – Será realizado o pagamento, conforme comprovante da prestação dos serviços acompanhada de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e,  até 20 dias úteis, após a apresentação da documentação hábil devidamente aprovada pela Secretaria Municipal de Administração.

17.1.1 - Em caso de irregularidade(s) no(s) item(ns) do(s) objeto(s) entregue(s) e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões).

17.1.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

XVIII - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

18.1 - A fiscalização da execução do contrato será feita diretamente pelo Município de Palmitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

18.2 – Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, em especial quanto à quantidade e qualidade dos produtos, fazendo-se cumprir todas as disposições da Lei e do respectivo contrato.

18.3 – Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização comunicará imediatamente o fato, por escrito, à Secretaria Municipal de Administração, que determinará, junto ao órgão competente, as providências necessárias, inclusive a aplicação de penalidades, quando for o caso.

18.4 – A atividade de fiscalização do Município não eximirá a Contratada da responsabilidade pela execução do objeto do contrato.

18.5 - A Contratada permitirá e facilitará as atividades de fiscalização, propiciando o livre acesso a locais e documentos, e fornecendo dados e informações referentes aos produtos contratados.

XIX - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)
19.1 – Constituem obrigações do(a) Contratado(a) manter todos os documentos rigorosamente atualizados junto ao Departamento de Licitações/Registro Cadastral de Fornecedores.

19.2 – Prestar 40 horas de serviços semanais.

XX – DAS SANÇÕES

20.1 – A Prefeitura de Palmitos, através de sua Secretaria competente, realizará fiscalização diária na prestação dos serviços, podendo/devendo intervir caso constate irregularidades ou ineficiência dos mesmos.

20.2 – Pela inexecução total ou parcial do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento);

b.2 - De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

20.3 - As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

20.4 - Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

20.5 – Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados a defesa prévia e o contraditório.

20.6 – Após o julgamento dos recursos contra a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública ou transcorrido o prazo sem sua interposição, as penalidades aplicadas deverão ser divulgadas nos órgãos oficiais.

XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as licitantes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do futuro contrato.

21.2 – Na contagem dos prazos estabelecidos nesta licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão licitante.

21.3 – Todos os atos deverão ser registrados expressamente na própria ata.

21.4 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

21.5 – Os envelopes contendo os “Documentos para Habilitação” das demais licitantes serão devolvidos, oportunamente, após a celebração do Contrato.

21.6 – Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em sentido contrário.

21.7 – A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na legislação que rege o presente certame.

21.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da licitante, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do pregão.

21.9 – A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do pregão.

21.10 – A apresentação da proposta de preço implicará na aceitação, por parte da licitante, das condições previstas neste edital e seus anexos.

21.11 – A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase deste pregão.

21.12 – A adjudicação do(s) item(ns) objeto(s) deste PREGÃO não implicará em direito à contratação.

21.13 – Este edital e seus anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

21.14 – Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo Pregoeiro, com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de direito.

21.15 – Será competente o foro da Comarca de Palmitos - SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas desta licitação.

Palmitos – SC, 21/10/2015.

NORBERTO PAULO GONZATTI
PREFEITO MUNICIPAL 
ANEXO I

Processo nº 31/2015
Modalidade: Pregão Presencial nº 25/2015
Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Palmitos, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em favor de(a) (nome/razão social) ________________________________________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 2015.

_________________________________________

Carimbo e assinatura do credenciante.

ANEXO II

Processo nº 31/2015
Modalidade: Pregão Presencial nº 25/2015
Declaração para Habilitação

DECLARO para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que (nome/razão social) __________________________________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ____________________________________ atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.

____________________, em ____ de_________ de 2015.

_______________________________________________

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO III

Processo nº 31/2015
Modalidade: Pregão Presencial nº 25/2015
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

(nome/razão social) _________________ inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________, ____ de ___________ de 2015
_________________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

(Recomendação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

MODELO ANEXO IV

Processo nº 31/2015
Modalidade: Pregão Presencial nº 25/2015
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO.

(nome/razão social) _________________ inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeito(a) a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

________________, ____ de ___________ de 2015
_________________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

PROPOSTA DE PREÇO
Processo Licitatório nº 31/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2015
Proponente:
	Nome/Razão Social:
	
	
	

	CPF/CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item
	Descrição
	Quant.
	UND
	Valor (R$)

	1
	Prestação de serviços de assistente social.

	12
	MES
	


Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

________________________________________________

Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal

	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:

	Agência:
	
	Conta:
	


	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF:
	RG:


NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2015
Minuta do Contrato nº ......../2015
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Independência n( 100, na cidade de Palmitos - SC, inscrito no CNPJ sob n( 85.361.863/0001-47, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ..., inscrito no CPF sob nº ..., residente e domiciliado neste município, doravante denominado de CONTRATANTE e a (nome/razão social) ________, com sede na Rua ..., nº ..., na cidade de _________, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº ______, neste ato representada pelo senhor _______, portador do CPF nº_______ (se pessoa jurídica), doravante denominado(a) de CONTRATADO(A), de comum acordo e com amparo legal na Lei 8.666/93, consolidada, e Processo Licitatório n° 31/2015 e Pregão Presencial n( 25/2015, resolvem firmar o presente, conforme cláusulas e condições a seguir:

1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 Constitui objeto deste Contrato Contratação de CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENTE SOCIAL.
Parágrafo Único: O presente Contrato, assim como a Licitação da qual decorreu, não obriga o Município a contratar toda a quantidade de serviço licitado, sendo solicitados de acordo com as necessidades da Administração, conforme estipulado no item "1 DO OBJETO" do Edital de Pregão nº 25/2015.

2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão nº 25/2015e seus Anexos;

b) Proposta de Preços do(a) CONTRATADO(A).

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 VIGÊNCIA

3.1 O prazo do Contrato vigorará até 12 meses, podendo ser prorrogado na forma da lei.

4 PREÇO

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta do(a) CONTRATADO(A), devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros do(a) CONTRATADO(A).

4.3 Os preços cotados poderão ser reajustados conforme índices anunciados pelo Governo Federal, mediante comprovação por nota fiscal e respectiva planilha de custos do impacto. Em havendo redução do preço, serão observados os mesmos critérios. 

4.4 Recursos para pagamento - Dotação: os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados nas dotações orçamentárias:
Órgão 10 Secretária Municipal de Assistência Social

Proj./Ativ. 2.046 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

13 3.3.90.00.00.00.00.00.0001.0000.000000

5 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

5.1 No final de cada mês, após a prestação dos serviços, o(a) CONTRATADO(A) deverá acompanhar-se de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente, encaminhando-a ao respectivo requisitante.

5.2 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, após o recebimento da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, referente às quantias solicitadas, datada e assinada pelo responsável dos órgãos municipais, através de depósito na conta bancária da CONTRATADA, servindo os recibos de depósito como comprovantes de pagamento.

6 RESPONSABILIDADES

6.1 O(A) CONTRATADO(A) é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

6.2 O(A) CONTRATADO(A) é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3 As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade do(a) CONTRATADO(A).

6.4 O(A) CONTRATADO(A) é responsável também pela qualidade dos serviços prestados.

7 OBRIGAÇÕES D O(A) CONTRATADO(A)

7.1 Constituem obrigações do(a) CONTRATADO(A):

a) providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade na prestação dos serviços;

b) manter, durante o Contrato, todas as exigências contidas no Edital de Pregão Presencial nº 25/2015;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93);

d) Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93.

7.2 Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos serviços prestados no contrato, o(a) CONTRATADO(A) deverá refazê-los sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

8 PENALIDADES

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato estará o(a) CONTRATADO(A) sujeito(a) às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento);

b.2 - De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

8.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

8.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

9 RESCISÃO

9.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

9.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

10 DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

10.2 A CONTRATADA não poderá subcontratar ou transferir a terceiros o objeto deste contrato, salvo expressa autorização da Administração Municipal.

10.3 Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

10.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na venda dos produtos objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

11 VALOR DO CONTRATO

11.1 As partes contratantes dão ao presente instrumento o valor de R$ ... (... reais), por mês de serviços prestados.

12 FORO

12.1 Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Palmitos, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 

Palmitos, ... de ............... de 2015.

	PREFEITO DE PALMITOS
	CONTRATADO(A)


ASSESSOR JURÍDICO - OAB/SC 

Testemunhas:

	NOME
CPF
	NOME
CPF


